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Preâmbulo
BANCO BTG PACTUAL S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º andar - parte, CEP 22250-040, inscrita no  
CNPJ/MF sob o nº 30.306.294/0001-45, por meio de sua filial com escritório no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, CEP 04538-133, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 30.306.294/0002-26, na qualidade de instituição intermediária e garantidora (“Instituição Intermediária e Garantidora”), vem, por conta e ordem de HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A., sociedade por ações com 
sede social na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 1145, 2° andar, Jardim Armênia, Helbor Concept Edifício Corporate, CEP 08780-500, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.785.152/0001-51, registrada 
como companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o código nº 25402, com ações ordinárias admitidas à negociação no segmento especial de listagem denominado Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” 
e “B3”, respectivamente) sob o código HBRE3 (“HBR” ou “Ofertante”), pelo presente Edital de Oferta Pública de Permuta Unificada para Aquisição do Controle e Cancelamento de Registro de Companhia Aberta (“Edital”), apresentar aos acionistas  
titulares de ações ordinárias de emissão de Helbor Empreendimentos S.A., sociedade por ações com sede social na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor 
Concept - Edifício Corporate, CEP 08780-500, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.263.189/0001-02, registrada como companhia aberta perante a CVM sob o código nº 20877, com ações ordinárias admitidas à negociação no Novo Mercado sob o código  
HBOR3 (“Helbor” ou “Companhia”), a presente oferta pública de permuta unificada para aquisição do controle e cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, observados os termos e condições estabelecidos neste Edital (“Oferta”).
A presente Oferta é realizada nos termos e em observância: (i) ao artigo 4º, §§ 4º e 5º, 172 e 257 e demais dispositivos aplicáveis da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”); (ii) ao artigo 21, § 6º, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 
(“Lei 6.385”); (iii) aos artigos 3º, incisos I e II, 33 a 41 (no que se refere ao cancelamento de registro), 47 a 55 (no que se refere à aquisição de controle), 61 (no que se refere à oferta de permuta), 70, §4º (no que se refere à unificação de ofertas), e demais 
dispositivos aplicáveis da Resolução da CVM nº 215, de 29 de outubro de 2024 (“Resolução CVM 215”); (iv) ao Regulamento do Novo Mercado, especificamente as regras aplicáveis à saída do segmento; e (v) ao estatuto social da Companhia e ao estatuto social 
da Ofertante.

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES
1.1. Informações do Edital. Este Edital foi elaborado em conformidade com informações prestadas pela Ofertante com o intuito 
de atender às disposições previstas na Lei das S.A., na Resolução CVM 215, no Regulamento do Novo Mercado, no Estatuto 
Social da Companhia e nas demais normas legais, regulatórias e autorregulatórias aplicáveis para a realização da Oferta, 
provendo aos acionistas da Companhia os elementos necessários para que decidam de forma informada, refletida e independente 
quanto à aceitação da Oferta.
1.2. Objeto da Oferta. A Oferta tem por objeto a aquisição de até a totalidade das Ações Objeto da Oferta, observados os termos 
e condições do presente Edital, visando à aquisição do controle e, sob a condição de que a aquisição do controle seja  
bem-sucedida, ao cancelamento de registro da Companhia como companhia aberta categoria “A”, mediante a permuta das Ações 
Objeto da Oferta por novas ações ordinárias de emissão da Ofertante a serem emitidas e entregues no contexto da Oferta 
(conforme detalhado no item 2.2 abaixo), em contrapartida à aquisição das Ações Objeto, observada a Relação de Permuta 
prevista no item 2.7 abaixo.
1.3. Registro de Companhia Aberta e Listagem. O registro da Companhia como emissor de valores mobiliários na categoria “A” 
foi concedido pela CVM em 9 de julho de 2007, sob o nº 20877. Adicionalmente, a Companhia é listada na B3 e suas ações 
ordinárias estão admitidas à negociação no segmento especial de listagem Novo Mercado, nos termos do Regulamento para 
Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários e do Regulamento do Novo Mercado.
1.4. Base Legal e Regulamentar. A realização da Oferta observará o disposto nos artigos 4º, §§ 4º e 5º, 172 e 257 da Lei das 
S.A., no artigo 21, § 6º, da Lei 6.385, no artigo 52 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80”), nos 
artigos 3º, incisos I e II, 33 a 41, 47 a 55, 61 e 70, § 4º, da Resolução CVM 215, no artigo 7º do Anexo B à Resolução CVM 215, 
bem como nos artigos 42 e 43 do Regulamento do Novo Mercado e nas demais normas legais, regulamentares e autorregulatórias 
aplicáveis à Oferta.
1.5. Histórico. A Ofertante e a Companhia são companhias abertas registradas perante a CVM e listadas no segmento Novo 
Mercado, ambas controladas por Hélio Borenstein S.A. - Administração, Participações e Comércio, Henrique Borenstein e Henry 
Borenstein (“Acionista Controlador Comum”).
Em 3 de julho de 2026, a Ofertante divulgou ao mercado fato relevante comunicando a sua intenção de realizar a presente Oferta, 
mediante a permuta das Ações Objeto da Oferta por ações ordinárias de emissão da Ofertante (“Fato Relevante”).
Na mesma data, o Acionista Controlador Comum assumiu perante a Ofertante, em caráter irrevogável e irretratável, as obrigações 
de: (i) não alienar, transferir, gravar ou onerar Ações Objeto da Oferta de sua titularidade até a data do Leilão, conforme definido 
abaixo; e (ii) habilitar e alienar, no Leilão, a totalidade das Ações Objeto da Oferta de sua titularidade.
Em 3 de julho de 2026, a Ofertante apresentou à CVM o pedido de registro da presente Oferta, com adoção de Procedimento 
Diferenciado, na forma do artigo 70, § 4º, da Resolução CVM 215, consistente na unificação das modalidades de oferta pública 
para aquisição de controle e para cancelamento de registro, previstas no artigo 3º, incisos I e II, da Resolução CVM 215 
(“Procedimento Diferenciado”). A Oferta para Cancelamento de Registro foi formulada com fundamento expresso no artigo 33, 
§ 6º, inciso I, da Resolução CVM 215, que admite que a oferta para cancelamento de registro seja formulada por pessoa diversa 
do acionista controlador no contexto de unificação com a oferta para aquisição de controle.
Em 1 de outubro de 2026, a Superintendência de Registro de Valores Mobiliários (SRE) da CVM emitiu o Ofício nº 248/2026/CVM/
SRE/GER-1, por meio do qual aprovou o pedido de Procedimento Diferenciado, com fundamento no § 4º do artigo 70 da Resolução 
CVM 215.
1.5.1. Razões para a Unificação. Para os fins do artigo 70, § 4º, da Resolução CVM 215, a unificação das modalidades da Oferta 
foi autorizada pela SRE, esclarecendo a Ofertante que a referida unificação atende aos requisitos legais aplicáveis, considerando 
que: (i) os destinatários das modalidades unificadas são o mesmo público-alvo (a totalidade dos acionistas titulares das Ações 
Objeto da Oferta); (ii) os procedimentos das modalidades unificadas (aquisição do controle e cancelamento de registro) são 
compatíveis entre si, sendo certo que a unificação não acarreta prejuízo aos destinatários da Oferta; (iii) a Oferta observa, em cada 
um de seus aspectos, a condição mais protetiva dentre as previstas para as modalidades unificadas, a saber: (a) o Preço por Ação 
e a Relação de Permuta atendem ao requisito de preço justo do art. 33, § 1º, da Resolução CVM 215; (b) observam-se, 
cumulativamente, o quórum de aquisição de controle e o quórum de mais de 2/3 (dois terços) das Ações Elegíveis para o 
Cancelamento de Registro; (c) conforme indicado no item 4.13 deste Edital, a Ofertante assume a obrigação de pagamento de 
diferença de preço prevista no artigo 28 da Resolução CVM 215; (d) a Ofertante assume a obrigação de adquirir as Ações em 
Circulação remanescentes por 30 (trinta) dias contados da data do Leilão da Oferta, nos termos dos artigos 29 e 38 da Resolução 
CVM 215; (e) conforme indicado no item 4.3 deste Edital, não serão permitidas interferências compradoras no Leilão da Oferta, 
sendo assegurado, contudo, o direito à formulação de oferta concorrente, nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 215. É facultado, 
ainda, tanto à Ofertante quanto ao eventual ofertante concorrente o direito de aumentarem o preço de suas ofertas tantas vezes quantas 
julgarem conveniente, observado o disposto no artigo 9º da Resolução CVM 215; e (f) assegurou-se aos titulares de Ações em Circulação 
o direito de requerer aos administradores da Companhia a convocação de assembleia especial para deliberar sobre a realização de nova 
avaliação pelo mesmo ou por outro critério, para fins de determinação do valor da Companhia e/ou da Ofertante; e (iv) a unificação evita 
custos e procedimentos redundantes, sem prejuízo para os acionistas da Companhia.
1.6. Registro da Oferta e Autorização do Leilão. Conforme detalhado no item 1.5 acima, a CVM aprovou a realização da Oferta 
e o pedido de Procedimento Diferenciado, nos termos e condições deste Edital, no dia 1 de outubro de 2026, por meio do Ofício 
nº 248/2026/CVM/SRE/GER-1, concedendo o registro de nº CVM/SRE/OPA/UNI/2026/008. A B3, por sua vez, autorizou a 
realização do Leilão (conforme definido no item 2.1 deste Edital) em seu Sistema Eletrônico de Negociação em 30 de setembro 
de 2026. A B3 também autorizou a saída da Companhia do Novo Mercado, sob a condição do êxito da Oferta, nos termos dos 
artigos 42 e 43 do Regulamento do Novo Mercado. O deferimento do pedido de registro da Oferta pela CVM, a autorização do 
Leilão pela B3 e a autorização para saída do Novo Mercado não implicam, por parte de tais entidades, garantia da veracidade das 
informações prestadas neste Edital, julgamento sobre a qualidade da Companhia ou da Ofertante, sobre o Preço por Ação ou 
sobre as Ações de HBR.
1.6.1. Publicação do Edital. Nos termos do artigo 23, § 2º, inciso I, da Resolução CVM 215, e do artigo 289 da Lei das S.A., este 
Edital será publicado em jornal de grande circulação, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos 
na página do mesmo jornal na internet, devendo o jornal providenciar a certificação digital da autenticidade dos documentos 
mantidos na página própria, certificação essa emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil).
1.7. Objetivos da Oferta. A conclusão bem-sucedida da Oferta, com a aquisição do controle e o cancelamento de registro da 
Companhia, permitirá (i) capturar sinergias operacionais, financeiras e administrativas entre a Companhia e a Ofertante; (ii) reduzir 
custos relevantes incorridos pela Companhia para manutenção do seu registro de companhia aberta e de sua listagem no Novo 
Mercado; e (iii) oferecer aos atuais acionistas da Companhia a oportunidade de participar, mediante o recebimento de Ações de 
HBR, do potencial de geração de valor da Ofertante na sua nova configuração após a Oferta.

2. CARACTERÍSTICAS DA OFERTA
2.1. Forma. A presente Oferta será concluída por meio de um leilão no Sistema Eletrônico de Negociação administrado pela B3 
(“Leilão”).
2.2. Aprovações Societárias. Em Assembleia Geral realizada em 18 de setembro de 2026, os acionistas da Ofertante aprovaram 
a realização da Oferta nos termos do § 4º do artigo 8º do Estatuto Social da Ofertante e do artigo 256 da Lei das S.A. No mesmo 
dia 18 de setembro de 2026, o Conselho de Administração da Ofertante aprovou, na forma do artigo 170, § 1º, inciso III e do art. 
172, II, da Lei das S.A., e nos termos do artigo 6º do Estatuto Social da Ofertante, dentro do limite do capital autorizado, o aumento 
do capital da Ofertante no valor de até R$ 334.387.903,74 (trezentos e trinta e quatro milhões, trezentos e oitenta e sete mil, 
novecentos e três reais, e setenta e quatro centavos) (“Aumento de Capital”), mediante a emissão de até 108.216.150 (cento e oito 
milhões, duzentos e dezesseis mil, cento e cinquenta) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, com 
preço de emissão, fixado nos termos do artigo 170 da Lei das S.A., equivalente ao resultado da divisão do Preço por Ação pela 
Relação de Permuta, a serem entregues aos Acionistas Habilitados aceitantes da Oferta na Data de Liquidação (“Ações de HBR”), 
observados os procedimentos do item 4.7 deste Edital, sendo certo que tal deliberação do Conselho de Administração da Ofertante 
e a consequente emissão das ações está sujeita à verificação das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (i) o efetivo 
lançamento da Oferta, mediante a divulgação deste Edital nos termos do artigo 23 da Resolução CVM 215; e (ii) o atingimento da 
Quantidade Mínima, na forma do item 2.4 abaixo. A ata da Assembleia Geral e da reunião do Conselho de Administração da 
Ofertante referidas neste item 2.2 estão disponíveis nos endereços eletrônicos indicados no item 10.2 deste Edital.
2.2.1. Características das Ações de HBR. As Ações de HBR serão, em todos os aspectos, equiparadas às demais ações 
ordinárias de emissão da Ofertante já em circulação, conferindo aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens, quais sejam 
(i) direito de voto pleno nas assembleias gerais da Ofertante, na proporção de 1 (um) voto por ação; (ii) direito ao recebimento de 
dividendo mínimo obrigatório, nos termos da Lei das S.A. e do artigo 38 do Estatuto Social da Ofertante, juros sobre o capital 
próprio e demais proventos declarados pela Ofertante com data “com” a partir da Data de Liquidação, em igualdade de condições 
com as demais ações ordinárias de sua emissão, observado o tratamento dado a proventos da Ofertante declarados entre a Data 
do Leilão e a Data de Liquidação conforme item 2.7.3 abaixo; (iii) direito de inclusão em oferta pública de aquisição decorrente de 
alienação do controle (tag-along) por 100% (cem por cento) do preço por ação pago ao alienante do controle, nos termos do 

Regulamento do Novo Mercado; (iv) direito de participar de eventual oferta pública de aquisição realizada em decorrência do 
atingimento de participação relevante (poison pill), nos termos e condições previstos no Estatuto Social da Ofertante; (v) direito de 
preferência na subscrição de ações em futuros aumentos de capital da Ofertante, nos termos do artigo 171 da Lei das S.A.; 
(vi) direito de participar do acervo da Ofertante, em caso de liquidação; (vii) direito de retirar-se da Ofertante nos casos previstos 
na Lei das S.A.; e (viii) direito à negociação no Novo Mercado, sob o código HBRE3, observadas as regras operacionais da B3.
2.3. Ações Objeto da Oferta. A Ofertante concorda em adquirir, por meio da Instituição Intermediária e Garantidora, até a totalidade 
das ações de emissão da Companhia (“Ações Objeto da Oferta”), sob a condição de que sejam atingidos, cumulativamente, a 
Quantidade Mínima e o Quórum para Cancelamento de Registro, conforme definidos nos itens 2.4.1. e 2.4.2. abaixo.
2.3.1. Ações Excluídas. Não serão adquiridas no âmbito da Oferta as ações ordinárias de emissão da Companhia mantidas em 
tesouraria na Data do Leilão (conforme definida no item 4.1 abaixo). Caso as ações ordinárias atualmente mantidas em tesouraria 
pela Companhia venham a ser alienadas previamente à Data do Leilão, a qualquer título, tais ações se tornarão automaticamente 
Ações Objeto da Oferta, exceto se a alienação for realizada para a Ofertante ou Pessoas Vinculadas à Ofertante, observadas as 
normas aplicáveis. Durante o Período da OPA, a Companhia, por orientação do Acionista Controlador Comum, se absterá de 
alienar ações mantidas em tesouraria, exceto para entrega no âmbito de planos de remuneração baseada em ações já outorgados 
em data anterior à divulgação do Fato Relevante.
2.3.2. Ações em Circulação. Para fins desta Oferta, são consideradas “Ações em Circulação” as ações ordinárias de emissão 
da Companhia que não sejam (i) detidas pela Ofertante ou por pessoas a ela vinculadas, nos termos da Resolução CVM 215 
(“Pessoas Vinculadas”); (ii) detidas pelo Acionista Controlador Comum, ou por pessoas a ele vinculadas, nos termos do artigo 2º, 
inciso II, da Resolução CVM 215; (iii) detidas por administradores da Companhia; e (iv) mantidas em tesouraria pela Companhia.
2.3.3. Quantidade de Ações em Circulação. Na presente data, as Ações em Circulação correspondem a 65.445.225 (sessenta 
e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e vinte e cinco) ações ordinárias de emissão da Companhia, 
representativas de 48,894% (quarenta e oito inteiros e oitocentos e noventa e quatro milésimos por cento) do capital social total 
da Companhia, na medida em que as ações descritas a seguir não devem ser consideradas Ações em Circulação: (i) as 67.098.134 
(sessenta e sete milhões, noventa e oito mil, cento e trinta e quatro) ações ordinárias de titularidade do Acionista Controlador 
Comum e das Pessoas Vinculadas, representativas de 50,129% (cinquenta inteiros e cento e vinte e nove milésimos por cento) do 
capital social, conforme descrito no item 6.5 abaixo; (ii) as 150.253 (cento e cinquenta mil, duzentas e cinquenta e três) ações 
ordinárias detidas pelos administradores da Companhia, representativas de 0,112% (cento e doze milésimos por cento) do seu 
capital social; e (iii) as 1.157.460 (um milhão, cento e cinquenta e sete mil, quatrocentas e sessenta) ações ordinárias mantidas 
em tesouraria pela Companhia, representativas de 0,865% (zero inteiros e oitocentos e sessenta e cinco milésimos por cento) do 
seu capital social. A Ofertante não é titular de ações de emissão da Companhia; exceto pelo Acionista Controlador Comum, 
nenhuma outra Pessoa Vinculada à Ofertante é titular de ações de emissão da Companhia.
2.3.4. Alteração no número de Ações em Circulação. Sem prejuízo do disposto no item 9.1(xiv) abaixo, em caso de alteração no 
número de Ações em Circulação resultante de aquisições pela Ofertante ou por Pessoas Vinculadas, a Ofertante solicitará que a 
Companhia divulgue um fato relevante, com pelo menos 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à Data do Leilão, informando 
ao mercado o número atualizado. Para fins do disposto no artigo 32 da Resolução CVM 215, a Ofertante informa que, desde o início 
do período da Oferta - isto é, desde 3 de julho de 2026, data da primeira divulgação sobre a realização da Oferta -, conforme definido 
no artigo 2º, inciso XIV, da Resolução CVM 215 (“Período da OPA”), não adquiriu ações de emissão da Companhia por preço 
superior ao Preço por Ação atualizado até a data de divulgação deste Edital, conforme descrito no item 2.7 abaixo.
2.3.5. Aquisições por Preço Superior. Sem prejuízo do disposto no item 9.1(xiv) abaixo, nos termos do parágrafo único do artigo 
32 da Resolução CVM 215, caso a Ofertante ou Pessoas Vinculadas adquiram Ações de emissão da Companhia a qualquer 
momento durante o Período da OPA por preço superior ao preço ofertado, a Ofertante deverá, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
aumentar o Preço por Ação da Oferta, mediante modificação deste Edital, nos termos do artigo 9º da Resolução CVM 215.
2.3.6. Vedação à Negociação durante o Período da OPA. A Ofertante esclarece que, em atenção ao artigo 31 da Resolução CVM 
215, durante o Período da OPA, a Ofertante e as Pessoas Vinculadas não negociaram e nem negociarão com ações de emissão da 
Companhia, e tampouco realizaram ou realizarão operações com derivativos referenciados nas Ações Objeto da Oferta.
2.4. Condições para Aquisição de Controle e Cancelamento de Registro. Considerando que a Oferta compreende a unificação 
das modalidades de OPA para aquisição de controle e para cancelamento de registro, os critérios descritos a seguir serão 
analisados de forma cumulativa, conforme descrito no item 2.4.2 a seguir. Como consequência do atingimento do Quórum para 
Cancelamento de Registro, será considerado automaticamente atingido também o quórum para a saída do Novo Mercado previsto 
no artigo 43, inciso II, do Regulamento do Novo Mercado segundo o qual a saída do Novo Mercado está sujeita a manifestação 
favorável de acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das Ações Elegíveis. Para que não reste dúvida, a Ofertante declara que 
a saída do Novo Mercado decorrerá exclusivamente do êxito da OPA, não configurando modalidade autônoma de oferta pública. 
Consequentemente, a Ofertante esclarece que a Companhia permanecerá listada no Novo Mercado em caso de insucesso da OPA.
2.4.1. Condições para a Aquisição de Controle. Caso a Oferta seja aceita por Acionistas Habilitados (conforme definido no item 
3.9 deste Edital) titulares de ações representativas de, no mínimo, 50,1% (cinquenta inteiros e um décimo por cento) do capital 
social e votante da Companhia, considerando, para este fim, quaisquer ações de emissão da Companhia, independentemente de 
quem sejam os seus titulares, excluídas as ações mantidas em tesouraria (“Quantidade Mínima”), será considerado atingido o 
quórum de aceitação necessário à aquisição do controle da Companhia, nos termos do artigo 257, § 2º, da Lei das S.A. e do artigo 
48 da Resolução CVM 215.
2.4.2. Condições para o Cancelamento de Registro. O Cancelamento de Registro, por sua vez, ficará sujeito à manifestação 
favorável de acionistas titulares de mais de 2/3 (dois terços) das Ações Elegíveis (conforme definidas no item 2.4.6 abaixo) quanto 
ao Cancelamento de Registro e, consequentemente, à saída da Companhia do Novo Mercado, observadas ainda as demais 
condições previstas no item 2.10 deste Edital (“Quórum para Cancelamento de Registro”). Caso seja atingido o Quórum para 
Cancelamento de Registro, será considerado automaticamente atingido também o quórum para a saída do Novo Mercado previsto 
no artigo 43, inciso II, do Regulamento do Novo Mercado, segundo o qual a saída do Novo Mercado está sujeita à manifestação 
favorável de acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das Ações Elegíveis. Para os fins do artigo 37, § 5º, da Resolução CVM 
215, as ações alienadas pelo Acionista Controlador Comum e Pessoas Vinculadas no Leilão não serão computadas para o Quórum 
para Cancelamento de Registro, sendo adotados pela B3 os mecanismos operacionais necessários à exclusão dessas ações.
2.4.3. Esclarecimento sobre o Quórum. Para fins de esclarecimento, na forma do artigo 3º, inciso IV, do Anexo B à Resolução 
CVM 215, o Quórum para Cancelamento de Registro será considerado atendido caso nenhum acionista titular de Ações em 
Circulação se habilite para o Leilão da Oferta, conforme os termos do artigo 33, § 2º, da Resolução CVM 215.
2.4.4. Não Atingimento dos Quóruns. Caso a Quantidade Mínima ou o Quórum para Cancelamento de Registro não sejam 
atingidos no âmbito da Oferta, nenhuma Ação Objeto da Oferta será adquirida pela Ofertante e, consequentemente, a Companhia 
se manterá uma companhia aberta, registrada na CVM como emissora de valores mobiliários categoria “A”, com as suas ações 
admitidas à negociação no segmento especial de listagem Novo Mercado da B3. Para que não haja dúvidas, caso o Quórum para 
Cancelamento de Registro seja atingido, mas a Quantidade Mínima não o seja, ou, caso o Quórum para Cancelamento de 
Registro não seja atingido, mas a Quantidade Mínima o seja, em ambas as situações a Ofertante não seguirá com a Oferta e 
nenhuma Ação Objeto da Oferta será adquirida.
2.4.5. Quantidade Mínima. A título informacional, a Ofertante esclarece que, nesta data, a Quantidade Mínima corresponde a 
66.479.500 (sessenta e seis milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e quinhentas) ações ordinárias de emissão da Companhia, 
fruto da multiplicação do percentual de 50,1% (cinquenta inteiros e um décimo por cento), referido no item 2.4.1 acima, pelo 
resultado da subtração do saldo de ações de emissão da Helbor mantidas em tesouraria (1.157.460 (um milhão, cento e cinquenta 
e sete mil, quatrocentas e sessenta) ações) do número total de ações de emissão da Companhia (133.851.072 (cento e trinta e 
três milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e setenta e duas) ações). A Ofertante esclarece, ainda, que não se valerá da 
faculdade prevista no parágrafo único do artigo 48 da Resolução CVM 215, nem da faculdade do artigo 33, § 4º, da Resolução 
CVM 215, de modo que não haverá aquisição de Ações Objeto da Oferta na hipótese de não atingimento concomitante da 
Quantidade Mínima e do Quórum para Cancelamento de Registro.
A Ofertante esclarece, ainda, que em 3 de julho de 2026, o Acionista Controlador Comum - a saber, Hélio Borenstein S.A. - Administração, 
Participações e Comércio, Henrique Borenstein e Henry Borenstein - enviou à Ofertante uma carta com o seguinte teor:

Prezado,
Fazemos referência à proposta aprovada pelo Conselho de Administração da HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“HBR” ou “Companhia”) nesta data, de realizar, por meio da Companhia, oferta pública de permuta unificada para aquisição do 
controle e cancelamento de registro da Helbor Empreendimentos S.A. (“Helbor”) (“Oferta” ou “OPA”).
Na qualidade de acionistas controladores de HBR e de Helbor, vimos, por meio desta, manifestar nosso apoio à Oferta nos 
termos e condições da proposta aprovada pelo Conselho de Administração nesta data, e assumir, perante a Companhia, em 
caráter irrevogável e irretratável, as obrigações de: (i) não alienar, transferir, gravar ou onerar as ações de emissão da Helbor de 
nossa titularidade até a data do leilão da OPA; (ii) nos habilitar no leilão da OPA; e (iii) alienar a totalidade das ações de emissão 
da Helbor de nossa titularidade na OPA, o que somente ocorrerá em qualquer cenário desde que haja a aceitação da Oferta por 
acionistas titulares de ações em circulação de Helbor representando mais de 2/3 (dois terços) das ações de titularidade dos 
acionistas habilitados para o leilão da OPA.
Atenciosamente,
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TRANSPARÊNCIA 
TRANSFORMA  
RESULTADOS 
EM VALOR
DEMONSTRE SEUS 

RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES 

BUSCAM REFERÊNCIA.

O Estadão conecta sua empresa ao 

olhar qualificado do mercado.

Publique seus balanços e atos 

societários com segurança institucional.

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais - Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, 

TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (Twitter) em 15/12/25 - Jornal: versões impresso e 

digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25).

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL:
publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Líder em conteúdo de 

economia & negócios.

Líderes e formadores 

de opinião leem o  

Estadão diariamente.

A força do Estadão

Impactos/mês

+56 MM

De usuários únicos

+27,5 MM

FEDERACOOP - FEDERACAO DE NEGOCIOS DAS COOPERATIVAS 

DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ: 07.530.221/0001-10 
convoca seus associados regularmente inscritos na federação, 
para participarem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a 
realizar-se na Av. João Firmino, 1376, 1º Andar – Bairro Assunção – 
São Bernardo do Campo – SP, no dia 19/10/2026, com a 1ª chamada 
às 14:00h, 2ª as 15:00h e a 3ª às 16:00h, para tratarem dos seguintes 
assuntos: A) Alteração do Estatuto Social

FERREIRA GOMES ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 12.489.315/0001-23 - NIRE: 35.300.383.656

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Agosto de 2026
Aos 19/08/2026, às 10h, de forma exclusivamente digital. Presença: A presença remota da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Mesa: O Sr. José Luiz de Godoy Pereira presidiu a reunião e convidou o Sr. 
Paulo Roberto de Godoy Pereira para secretariá-lo. Deliberações: Os conselheiros aprovam, “ad referendum” da 
Assembleia Geral Ordinária de 2027 destinada a apreciar as demonstrações financeiras do exercício social a ser 
encerrado em 31/12/2026, o pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas da Companhia, relativos ao 
exercício social de 2026, com base no balanço patrimonial e demonstração de resultado levantados em 31.07.2026, no 
montante de R$ 4.500.000,00. O montante ora distribuído a título de juros sobre capital próprio, líquido  
do IRRF, poderá ser imputado aos dividendos obrigatórios do exercício social de 2026, conforme legislação  
aplicável. Encerramento: Nada mais a ser tratado. Mesa: José Luiz de Godoy Pereira; Paulo Roberto de Godoy Pereira. 
JUCESP nº 353.651/26-6 em 23/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na íntegra está 
disponível no site: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/.

SUBPREFEITURA 

JABAQUARA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência Presencial Nº: 08/SUB-JA/2026 - Processo SEI Nº: 6042.2026/0004673-1

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia ou arquitetura para execução de serviços 

comuns de revitalização de área pública - Data/hora sessão de abertura: 22/10/2026 às 10h00.

Documentação/Retirada do Edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/, https://www.gov.br/compras/pt-br/ e 

 https://www.gov.br/pncp/pt-br - Local da sessão pública: Auditório da Subprefeitura Jabaquara, localizado na  

Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, nº 2.314 - SS.

 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Metroviários e em    
Empresas Operadoras de Veículos Leves sobre Trilhos do Estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
No uso de suas atribuições estatutárias, o Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES METROVIÁRIOS 
E EM EMPRESAS OPERADORAS DE VEÍCULOS LEVES SOBRE TRILHOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, convoca todos os membros da categoria 
profissional para Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se na sede do Sindicato - Rua Padre Adelino, nº 700, Belém, São Paulo/SP, no dia 
08 de outubro de 2026, às 18h00, em primeira convocação, e às 18h30, em segunda convocação, com transmissão em tempo real pelas plata-
formas digitais do Sindicato, instaurando processo de votação on-line, que permanecerá aberto para a captação dos votos pelo período mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Aditivo ao Acordo de Jornada Noturna, contemplando proposta 
de alteração da escala de trabalho dos empregados alocados na área de manutenção, com adoção da escala noturna 5x(5x2) x 5x3 x 5x1, asse-
gurando uma folga aos domingos a cada sete semanas; 2) Plano de carreira, METRUS, Ampliação da Escala Base, e Outros Assuntos da Categoria.

São Paulo, 05 de outubro de 2026. Dagnaldo Gonçalves Pereira - Presidente

O Sindicato dos Metroviários do Estado de São Paulo está comprometido com a proteção dos dados pessoais dos seus membros e outros titulares 
participantes da Assembleia Geral Extraordinária. Os dados serão tratados em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
garantindo segurança, transparência e respeito aos direitos dos titulares. Para mais informações sobre como tratamos seus dados, consulte nosso Aviso 
de Privacidade disponível em nosso site.

AVISO DE LICITAÇÃO

Instituto Butantan
CNPJ: 46.374.500/0264-01

Encontra-se aberto no Instituto Butantan, o PREGÃO ELETRÔNICO n.º 90010/2026, Processo n° 
024.00126112/2026-50, destinado a aquisição de óleo diesel, com entrega parcelada, modo de 
disputa Aberto do tipo MENOR PREÇO. A sessão será realizada no dia 19/10/2026 às 09h30, no 
endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
O Edital estará disponível a partir de 06/10/2026 no endereço eletrônico: www.gov.br/pncp, seção 
CONTRATAÇÕES> EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado 
junto ao Núcleo de Compras do Instituto Butantan pelo e-mail: compras.ib@butantan.gov.br.

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Reabertura de licitação com alteração de edital: Pregão Eletrônico 169/SGAF/2026 Objeto: 

Contratação de instituição bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento 

de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos, empregados, 

pensionistas e bolsistas da administração direta e indireta do município de São José dos 

Campos - SP. Reabertura: 29/10/2026 às 08h30. Informações: Rua José de Alencar, 123 - 

1º andar - sala 03, das 08h15 às 17h00. Valéria Aparecida Mendes de Oliveira - Diretora do 

Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos. Os editais completos podem ser 

retirados através do site: www.sjc.sp.gov.br.

RAIA DROGASIL S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 61.585.865/0001-51

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Senhores Acionistas que, em Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 

30/09/2026, deliberou-se pela distribuição de Juros sobre Capital Próprio no montante total bruto de 

R$ 159.800.000,00, para pagamento até o dia 31/05/2027, em data a ser oportunamente fixada pela 

Administração da Companhia. O valor bruto a ser pago por ação é de R$ 0,091390728 e não sofrerá atualização 

monetária. Tal benefício aplica-se à posição acionária do dia 07/10/2026, sendo certo que, a partir de 

08/10/2026, as ações da Companhia serão negociadas “ex-juros sobre capital próprio”, desta forma haverá 

retenção de Imposto de Renda na Fonte, de acordo com o artigo 9º da Lei 9.249/95 de 26/12/1995. Não estarão 

sujeitos a tal retenção os acionistas pessoas jurídicas que sejam comprovadamente imunes ou isentos. Referida 

comprovação deverá ser feita mediante apresentação, até o dia 09/10/2026, de documentação comprobatória 

dessa condição ou certidão judicial atualizada acompanhada de uma declaração junto a esta empresa na 

Av. Corifeu de Azevedo Marques, 3.097, SP, SP, CEP: 05339-900. São Paulo, 02/10/2026. Raia Drogasil S.A. 

Flavio de Moraes Correia - Diretor de Relações com Investidores.

RAIA DROGASIL S.A.
CNPJ/ME nº 61.585.865/0001-51 - NIRE 35.300.035.844 - COMPANHIA ABERTA

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 30/09/2026
Realizada em 30/09/2026, às 09h, por meio virtual. Convocação e Presenças: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração (“Conselheiros”) sendo dispensada, portanto, a convocação. 
Mesa: Presidente: Marcílio D´Amico Pousada; Secretário: Elton Flávio Silva de Oliveira. Deliberações: 
1. Aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a apropriação de juros a título de remuneração 
sobre o capital próprio na importância bruta de R$ 159.800.000,00, correspondente R$ 0,091390728 
por ação ordinária de emissão da Companhia, sobre a qual será efetuada a dedução do imposto de renda 
na fonte quando for o caso. A remuneração terá como base a posição acionária de 07/10/2026, sendo 
certo que a partir de 08/10/2026 as ações da Companhia serão negociadas “ex-juros sobre capital 
próprio”. O pagamento será efetuado até o dia 31/05/2027, em data a ser estabelecida pela 
administração da Companhia, e não sofrerá nenhuma atualização monetária até o efetivo pagamento. 
São Paulo, 30/09/2026. Elton Flávio Silva de Oliveira - Secretário.

INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL - FUNDEPAR

AVISO DE LICITAÇÃO
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP UASG 929906 13/2026 - PNCP
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 1471/2026– GMS/FUNDEPAR

PROTOCOLO: Nº 26.045.340-8. OBJETO: Registro de Preços, pelo período de 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
para futura e eventual aquisição de Uniformes Escolares em atendimento aos Programas 
dos Colégios Cívico-Militares (CCM), Paraná Integral (PPI) e estudantes matriculados 
no Ensino Regular no Estado do Paraná. A aquisição será dividida em 09 (nove) lotes. 
VALOR MÁXIMO: R$ 431.380.332,00 (quatrocentos trinta um milhões, trezentos oitenta 
mil, trezentos trinta e dois reais). DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 22 de outubro de 2026, 
às 08:30 (oito horas e trinta minutos). MODO DE PARTICIPAÇÃO: por meio do sistema 
eletrônico de licitações do Governo Federal - compras.gov. O endereço eletrônico para 
recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras CONSULTA DO 
EDITAL E ANEXOS: O Edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de 
Contratações Públicas https://pncp.gov.br  e www.transparencia.pr.gov.br INFORMAÇÕES: 
(41) 2117-8288 ou (41) 2117-8287. DATA: 05/10/2026. Unidade de Licitação.
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